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EMENTÁRIO 

 

TJRJ aplica o direito ao esquecimento e reduz a pena-base do réu ao mínimo legal 

Os desembargadores da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao julgar um recurso 

de embargos infringentes e de nulidade, interpostos pela defesa, decidiram, por unanimidade de votos, aplicar a teoria do 

direito ao esquecimento e fixar a pena do réu em 01 ano e dois meses de reclusão, em regime semiaberto. 

O embargante foi condenado, em primeira instância, pela prática de furto (art. 155 do Código Penal), à reprimenda de 2 

anos e 4 meses de reclusão. A pena privativa de liberdade não foi substituída por uma pena privativa de direitos já que o 

condenado era considerado reincidente. Em seu recurso, o réu/embargante pugnou pela reforma do acórdão proferido pela 

Primeira Câmara Criminal do TJRJ, tendo como base o voto minoritário, no sentido de afastar o ocorrido aumento da pena-

base. 

No voto, o desembargador Cairo Ítalo França David afirmou que “os registros das folhas de antecedentes criminais, quando 

muito antigos, admitem o afastamento de sua análise desfavorável, sob pena de se tornar perpétua a valoração negativa 

dos antecedentes”. Em menção ao voto vencido da desembargadora Denise Vaccari Machado Paes, o magistrado destacou 

que, de acordo com o art. 64, I, do Código Penal, passado o decurso de 5 anos da extinção da pena de infrações anteriores, 

não existe mais possibilidade de reconhecer os efeitos negativos resultantes das suas sentenças condenatórias. Por fim, 

declarou seguir o entendimento do voto divergente, considerando possuir respaldo na jurisprudência e na legislação, 

retornando a pena-base do acusado ao mínimo valor legal. 

Esta e outras decisões integram o Ementário Criminal nº 2, disponível no Portal do Conhecimento. 

 

  

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2023000002&Version=1.1.19.0


Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Pesquisa, Análise e Publicação da Jurisprudência (SEPEJ) 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 48.373 de 27 de fevereiro de 2023 - Altera o Decreto 47.660, de 25 de junho de 2021, que 
institui o Regime de Desembolso Descentralizado de Pagamento para atender despesas das unidades prisionais, 
hospitalares e a academia de polícia penal da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Estado do Rio 
de Janeiro e dá outras providênctas. 

 

Fonte: DOERJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

TJRJ 

 

1º Tribunal do Júri condena um dos acusados pela morte de corretora na Barra da Tijuca 

Motorista que acelerou carro com enfermeira pendurada na janela do veículo tem prisão em flagrante 
convertida em preventiva 

Justiça aceita denúncia contra garçom que matou esposa e amiga na Rocinha 

Justiça determina prisão preventiva de filha e genro de mulher internada à força  

Justiça encaminha pedido do governo alemão ao IML para que corpo de belga morto por cônsul seja 
preservado até realização de nova perícia  

Justiça do Rio nega pedido de revogação da prisão do delegado Marcos Cipriano  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 
  

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGpCWk1VNXJVWGhSYW1kMFRXcFZlazlETURCT1ZWSkVURlZKTVU1RVNYUk9WVWw1VG5wT1JsSlVUa1JQUlVwR1RWUlpNMDU2V1RWT2VsVXdUbEU5UFE9PQ==
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/149629126
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/148319827
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/148319827
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/146897562
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145899070
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145658074
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145658074
https://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/145510227


 Informativos STF nºs 1.082 e 1083   novos 

 

Inquérito contra desembargador por ofensa a guarda municipal é anulado por falta de intimação da defesa  

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

de instaurar inquérito contra o desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) Eduardo Siqueira para 

apurar a suposta prática de crime de abuso de autoridade. No Habeas Corpus (HC) 196883, o ministro considerou que 

a defesa de Siqueira não fora intimada pelo STJ para se manifestar no recurso da Procuradoria-Geral da República 

(PGR) que resultou na abertura do inquérito, em violação aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Ele já 

havia concedido medida liminar para suspender a decisão.  

Ofensas  

O pedido de inquérito foi formulado pela PGR a partir de notícias veiculadas na imprensa sobre uma discussão, em 

julho de 2020, entre o desembargador e um guarda municipal de Santos (SP) que o multara por não estar usando 

máscara. Segundo as notícias, o magistrado, após dizer que não havia lei que o obrigasse a utilizar o equipamento de 

proteção, chamou o guarda de analfabeto, rasgou a multa e jogou o papel no chão.  

Recurso 

 Em decisão monocrática, o STJ havia negado o pedido de instauração do inquérito, levando a PGR a interpor um 

agravo regimental. A defesa de Siqueira alegou que, ao iniciar o julgamento do recurso, o STJ não a intimou para 

apresentar as contrarrazões. Por isso, solicitou sua anulação. Ao retomar a análise do agravo, o STJ negou seu pedido 

e determinou a instauração de inquérito.  

Direito ampliado  

Segundo o ministro Gilmar Mendes, o desembargador comprovou a violação aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, pois a sua habilitação somente ocorreu após o início do julgamento do recurso e não houve oportunidade para 

se opor a ele. O relator enfatizou que a Constituição Federal (artigo 5º, inciso LV) assegura esse direito às partes, com 

os meios e recursos e impugnações a ela inerentes.  

Fases preliminares  

O decano ressaltou que, mesmo com a controvérsia sobre a extensão da incidência do contraditório na fase de 

inquérito, a jurisprudência do STF se consolidou no sentido de que o direito de oferecer contrarrazões aos recursos da 

acusação deve ser observado desde as fases preliminares da persecução penal.  

https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1082.pdf
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1083.pdf


De acordo com o relator, a regularidade do julgamento pressupõe que seja franqueada oportunidade de manifestação 

à parte recorrida antes da apreciação do recurso interposto pelo Ministério Público, sob pena de flagrante ilegalidade.  

Leia a notícia no site  

 

2ª Turma mantém liberação de presas no regime semiaberto do DF com trabalho externo  

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a medida liminar concedida pelo ministro Gilmar 

Mendes que determinou a saída antecipada, com monitoração eletrônica, de 85 presas da Penitenciária Feminina do 

Distrito Federal, em regime semiaberto com trabalho externo implementado, pelo prazo de 90 dias. O objetivo da 

medida, solicitada pela Defensoria Pública do DF (DPDF), foi abrir vagas no sistema carcerário, que recebeu grande 

número de mulheres detidas em razão dos atos de vandalismo de 8/1.  

A decisão, unânime, foi tomada na sessão virtual finalizada em 17/2, na Reclamação (RCL) 53005. Em seu voto pela 

manutenção da cautelar, o relator, ministro Gilmar Mendes, ratificou os fundamentos da sua decisão. Segundo ele, o 

impacto do aumento da população carcerária impôs prejuízos às mulheres que já estavam presas e tiveram seus 

direitos restringidos.  

Estabelecimento adequado  

O relator frisou que, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 641320 (Tema 423 da repercussão geral), o STF 

reconheceu a ilegitimidade do cumprimento de pena em regime mais grave que o imposto na sentença por falta de 

vaga em estabelecimento prisional adequado a seu regime. A adoção de medidas paliativas proporcionais também 

está de acordo com a Súmula Vinculante (SV) 56, segundo a qual a falta de estabelecimento adequado não autoriza 

a manutenção de pessoas condenadas em regime mais gravoso.  

Reinserção social  

De acordo com o relator, as possíveis beneficiárias estão em regime semiaberto, com trabalho externo já 

implementado, o que permite concluir que seu processo de reinserção social está em andamento. Como essas 85 

detentas já têm o direito de deixar o estabelecimento durante o dia e retornar à noite, a saída antecipada se justifica.  

Gilmar Mendes lembrou que, de acordo com sua decisão, o juízo da execução deve avaliar, caso a caso, a manutenção 

do regime especial de monitoramento eletrônico e que o benefício pode ser revogado a qualquer tempo em caso de 

descumprimento. 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503324&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503123&ori=1


 

PRF pode lavrar termo circunstanciado de ocorrência, decide STF  

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou decreto da Presidência da República que deu 

competência à Polícia Rodoviária Federal (PRF) para lavrar termo circunstanciado de ocorrência (TCO) de crime 

federal de menor potencial ofensivo. Para o colegiado, o documento não tem natureza investigativa e pode ser lavrado 

por integrantes da polícia judiciária ou da polícia administrativa  

Usurpação de prerrogativas  

A questão foi objeto de duas ações diretas de inconstitucionalidade (ADIs 6245 e 6264) julgadas na sessão virtual 

encerrada em 17/2. As duas ações questionam o artigo 6º do Decreto 10.073/2019, que autorizava a lavratura do 

termo.  

Na ADI 6264, a Associação Nacional dos Delegados de Polícia Judiciária argumentava que a Constituição Federal 

atribui às polícias civis as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais. A Associação Nacional dos 

Delegados de Polícia Federal, por sua vez, sustentava que à PRF cabe exclusivamente o patrulhamento ostensivo 

das rodovias e que o decreto usurparia a competência da PF. 

Menor potencial ofensivo  

Em voto pela improcedência das ADIs, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, observou que a previsão genérica do 

TCO da Lei 9.099/1995 é voltado apenas ao registro de ocorrências de crimes de menor potencial ofensivo. Não se 

trata de ato investigativo, pois sua lavratura não inicia nenhum procedimento que acarrete diligências: o termo, os 

autos e o suposto autor são encaminhados à autoridade judicial para que sejam adotadas as medidas previstas em 

lei.  

Comparação indevida  

Como se trata de um termo para a constatação e o registro de um fato, Barroso afirmou que não cabe a sua 

comparação com o inquérito policial, “que, dada a natureza investigativa, é necessariamente presidido por delegado 

de polícia (polícia judiciária)”. Ele destacou ainda que, na ADI 5637, o STF entendeu que a lavratura do TCO não é 

atribuição exclusiva da polícia judiciária, de forma que a Polícia Militar (polícia administrativa) poderia ter essa 

prerrogativa fixada em lei estadual. Nesse sentido, concluiu que a regra não usurpa prerrogativa exclusiva de 

investigação da Polícia Federal (polícia judiciária no âmbito da União). 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503028&ori=1


STF encerra três ações penais contra o presidente Lula 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o encerramento de três ações penais 

contra o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva. Elas tratam da aquisição da sede e de doações ao Instituto Lula 

e de supostas irregularidades na aquisição de caças suecos Saab-Gripen para a Força Aérea Brasileira (FAB) no governo 

Dilma Rousseff. Os processos já estavam suspensos em razão de liminares concedidas na Reclamação (RCL) 43007, com 

base na ilicitude das provas. 

Contaminação 

De acordo com o relator, nos três casos houve o fenômeno da contaminação ou da contagiosidade das provas. Ele ressaltou 

que os elementos fornecidos pela Odebrecht ao Ministério Público Federal (MPF), no âmbito de acordo de leniência, a partir 

dos sistemas MyWebDay e Drousys, apresentam sérios indícios de inidoneidade, apontados em parecer técnico divergente 

produzido pela defesa e confirmado pela Polícia Federal. Ele lembrou, ainda, que a nulidade dessas provas foi reconhecida 

por decisão por ele proferida e ratificada pela Segunda Turma do STF. 

Denúncias temerárias 

Ao conceder habeas corpus de ofício a Lula para trancar as ações, Lewandowski afirmou que a falta de elementos 

probatórios consistentes torna as denúncias temerárias. Segundo ele, as imputações se basearam em provas contaminadas, 

"produzidas, custodiadas e utilizadas de forma ilícita e ilegítima", o que demonstra a ausência de justa causa para o seu 

prosseguimento. 

Leia a notícia no site 

 

STF determina que vereador Carlos Bolsonaro volte a ser julgado por difamação contra PSOL 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), anulou decisão da Justiça do Rio de Janeiro que havia 

rejeitado queixa-crime do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) contra o vereador Carlos Bolsonaro (Republicanos-RJ) 

por difamação. 

O motivo foi uma postagem no Twitter que relaciona o partido e o deputado federal Jean Wyllys com o atentado a faca contra 

o então candidato a presidente Jair Bolsonaro, em setembro de 2018, em Juiz de Fora (MG). Gilmar Mendes determinou 

que nova decisão seja proferida, levando em conta a jurisprudência do STF sobre a matéria. 

Trecho recortado 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502832&ori=1


A Segunda Turma Recursal Criminal da Justiça estadual, ao rejeitar apelação do PSOL, havia considerado que a conduta 

do vereador não configurava o crime de difamação, por falta de fato determinado. Mas, segundo o ministro Gilmar Mendes, 

o julgamento se baseou em um tuíte, quando a postagem continha três, desconsiderando seu conteúdo integral. 

A primeira era um texto do vereador. Na segunda, ele compartilhou tuíte em que Oswaldo Eustáquio Filho relacionava o 

autor do atentado, Adélio Bispo, ao então deputado Jean Wyllys. Na terceira postagem, Carlos Bolsonaro repetia essa 

informação. 

Ao dar provimento ao Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1347443, apresentado pelo PSOL, o relator avaliou que a 

análise apenas do trecho recortado não foi fidedigna. Quando todo o conteúdo é lido em conjunto, a seu ver, fica claro que 

Carlos Bolsonaro tenta relacionar o atentado a Jean Wyllys e ao próprio partido, com base em notícia falsa. 

“Chama a atenção a excentricidade da rejeição da queixa-crime pelo TJ-RJ, quando se leva em consideração Oswaldo 

Eustáquio – autor das notícias falsas publicadas em seu site e responsável pela mensagem retuitada – ter sido condenado 

no TJ-PR por difamação contra o PSOL”, assinalou. 

Omissão 

Para o ministro, o exame de todas as mensagens deixa claro que há acontecimento certo e determinado no tempo e permite 

concluir que, em princípio, a manifestação do vereador teria extrapolado a mera crítica, podendo caracterizar crime de 

difamação. Mendes verificou, assim, "grave omissão" na decisão em relação a um aspecto determinante do processo, o que 

viola o dever de fundamentação das decisões judiciais, 

O relator lembrou que, de acordo com a jurisprudência da Corte (Tema 339 da repercussão geral), o artigo 93, inciso IX, da 

Constituição Federal exige que o acórdão ou a decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente. 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém prisão preventiva de investigado por ameaças à Corte 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a prisão preventiva de Ivan Rejane Fonte 

Boa Pinto, investigado por ataques ao STF, a seus ministros e a outras autoridades. A decisão, na Petição (PET) 10474, 

leva em consideração regra do Código de Processo Penal (CPP) que exige a manifestação do juízo, a cada 90 dias, sobre 

a necessidade de manutenção da prisão preventiva, mediante decisão fundamentada. 

O relator verificou que permanecem presentes os requisitos do artigo 312 do CPP que autorizaram a prisão preventiva Boa 

Pinto. Para o ministro, o contexto da investigação, ainda em curso, e o momento atravessado pelo país recomendam a 

manutenção da restrição máxima da liberdade do investigado que, mesmo no dia de sua prisão, incitou publicamente a 

animosidade entre as Forças Armadas e o Poder Judiciário. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502650&ori=1


Ele destacou, ainda, que a Polícia Federal está realizando diligências para identificar as pessoas que aderiram às condutas 

do investigado, especialmente seus interlocutores nos aplicativos de mensagem Telegram e Whatsapp. "A gravidade da 

conduta e o risco concreto de reiteração delitiva, além da pendência de identificação das pessoas envolvidas, justificam a 

manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública", afirmou. 

Relatório 

Na mesma decisão, o ministro deu 30 dias para a Polícia Federal apresentar relatório conclusivo sobre a investigação e, em 

atendimento a pedido da defesa do investigado, solicitou informações ao diretor da unidade prisional sobre a alimentação 

fornecida ao preso e as saídas da cela para banhos de sol. Boa Pinto está preso desde julho de 2022 na Penitenciária 

Nelson Hungria, em Contagem (MG). 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS  

STF concede liberdade provisória a mais 52 denunciados por atos terroristas de 8/01  

Ministro Alexandre de Moraes considerou que eles poderão responder ao processo em liberdade mediante cautelares, 
como tornozeleira eletrônica, porque investigações não os apontaram como financiadores ou executores principais.  

 

STF nega pedido de revogação da prisão de ex-ministro Anderson Torres  

Para o ministro Alexandre de Moraes, permanecem as circunstâncias que justificaram a prisão, como a conveniência 
da instrução criminal. 

 

STF determina trancamento de investigação contra Pezão por caixa 2 eleitoral  

O relator, ministro Gilmar Mendes, constatou que a investigação era baseada em delação premiada anulada pelo STF. 

STF concede liberdade provisória a 173 denunciados por atos terroristas de 8/1  

Ministro Alexandre de Moraes considerou que eles poderão responder ao processo em liberdade mediante cautelares, 
como tornozeleira eletrônica, porque investigações não os apontaram como financiadores ou executores principais.  

 

Competência para julgar crimes de militares nos atos de vandalismo de 8/1 é do STF  

Ministro Alexandre de Moraes destacou que a competência da Corte para o caso não distingue civis ou militares. 

 

STF esclarece que presos no DF por atos terroristas podem receber visitas conforme regras gerais do sistema 
prisional  

Decisão do ministro Alexandre de Moraes informa que Supremo apenas deve autorizar nas hipóteses em que a própria 
portaria exige autorização judicial e em casos excepcionais.  

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=502559&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503358&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503325&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503252&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503206&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503183&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503051&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503051&ori=1


2ª Turma mantém queixas-crime contra senador Jorge Kajuru  

Senador Vanderlan Cardoso e ex-deputado federal Alexandre Baldy acusam Kajuru de injúria e difamação. 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

 Informativo STJ nº 764  novo  

 

Presidente do STJ manda citar amigo de Robinho condenado no mesmo processo por estupro  

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, determinou a citação de 
Ricardo Falco, amigo do jogador Robinho, no processo em que o governo da Itália pede a homologação da sentença 
que o condenou a nove anos de reclusão pelo crime de estupro coletivo. A homologação do STJ é condição para que 
a decisão da Justiça italiana possa ser executada no Brasil.  

Ambos foram condenados na Itália à mesma pena, pelo mesmo crime. No STJ, os procedimentos para a homologação 
da sentença são os mesmos. Assim como ocorreu em relação a Robinho no último dia 23, a ministra presidente intimou 
a Procuradoria-Geral da República (PGR) para que indique um endereço onde Falco possa ser citado.  

Na decisão desta quarta, a magistrada observou que, em exame preliminar, o pedido de homologação atende os 
requisitos legais previstos no artigo 216-D do Regimento Interno do STJ.  

Após a citação, se a defesa apresentar contestação ao pedido da Itália, o processo será distribuído a um relator 
integrante da Corte Especial. Quando não há contestação, a atribuição de homologar sentença estrangeira é da 
presidência do tribunal.  

Leia a notícia no site  

 

Para Terceira Turma, multa prevista em acordo homologado judicialmente tem natureza de cláusula penal  

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu que a multa prevista em acordo 
homologado judicialmente tem natureza jurídica de multa contratual (cláusula penal), e não de astreintes. Assim, a sua 
redução se submete às normas do Código Civil (CC).  

O colegiado negou provimento ao recurso especial de uma imobiliária que sustentou que a multa por atraso no 
cumprimento de obrigação, pactuada em transação homologada judicialmente, caracteriza astreinte, e, por isso, 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503041&ori=1
https://processo.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0764.pdf
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02032023-Presidente-da-corte-manda-citar-amigo-de-Robinho-condenado-no-mesmo-processo-por-estupro.aspx


poderia ser revisada a qualquer tempo, por força do artigo 537, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil (CPC), a 
partir da interpretação conferida a esse dispositivo pela jurisprudência do STJ.  

Um grupo de pessoas ajuizou ação de obrigação de fazer contra a imobiliária, e as partes acabaram fazendo acordo 
que foi homologado em juízo. Ficou acertado que a imobiliária promoveria os atos tendentes à instituição de 
condomínio, com apresentação de minuta da convenção, e foi fixada multa diária para o caso de descumprimento da 
obrigação.  

Para o TJMG, coisa julgada impediria alteração do acordo homologado  

Alegando que a outra parte não fez o prometido, os autores da ação deram início à fase de cumprimento de sentença 
e pediram o pagamento da multa. Na impugnação, a imobiliária requereu a redução do valor da multa, sustentando 
que se trataria de astreintes, o que permitiria sua revisão pelo juízo a qualquer tempo.  

Rejeitada a impugnação, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) decidiu que o instituto da coisa julgada impede 
a redução ou a modificação da multa fixada em acordo que, pactuado livremente entre as partes, foi homologado em 
juízo.  

Cláusula penal pode ser reduzida nas hipóteses do Código Civil  

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que a transação é um contrato típico (artigo 840 e 
artigo 842 do CC), de modo que a multa discutida no caso, por decorrer do acordo formulado entre as partes, tem 
natureza jurídica de multa contratual: é a chamada cláusula penal, regulamentada nos artigos 408 a 416 do CC.  

A magistrada ressaltou que o artigo 413 do CC prevê expressamente que a multa deve ser reduzida equitativamente 
pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente 
excessivo, tendo em vista a natureza e a finalidade do negócio.  

"Trata-se de norma cogente e de ordem pública, de modo que, a despeito da formação de coisa julgada pela decisão 
que homologa a transação entabulada entre as partes, a cláusula penal nela prevista deve ser reduzida pelo juiz se 
caracterizada uma das hipóteses do artigo 413", declarou a ministra.  

A relatora explicou que, como a multa prevista em transação homologada judicialmente tem natureza de cláusula 
penal, e não de astreinte, a imobiliária deveria ter fundamentado o pedido de revisão do valor com base no artigo 413 
do CC, e não no artigo 537, parágrafo 1º, do CPC. Além disso, ela comentou que a análise de eventual 
desproporcionalidade da cláusula penal só ocorre excepcionalmente em recurso especial, em razão da Súmula 5 e da 
Súmula 7 do STJ.  

Leia a notícia no site  

 

Corte condena desembargador do Paraná por violência doméstica, mas suspende execução da pena  

Em sessão realizada nesta quarta-feira (1º), a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) condenou o 
desembargador do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) Luís César de Paula Espíndola, pelo crime de lesão corporal 
em contexto de violência doméstica (artigo 129, parágrafo 9º, do Código Penal), à pena de detenção de quatro meses 
e 20 dias, em regime aberto.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/02032021-Para-Terceira-Turma--multa-prevista-em-acordo-homologado-judicialmente-tem-natureza-de-clausula-penal.aspx


Por maioria de votos, com base no artigo 77 do Código Penal, o colegiado suspendeu a execução da pena pelo prazo 
de dois anos, com a condição de que o desembargador preste serviços à comunidade por oito horas semanais, no 
primeiro ano da suspensão, e que não se aproxime da vítima a uma distância menor que cem metros. Também por 
maioria, a corte autorizou o retorno imediato de Espíndola às funções de desembargador.  

Após o trânsito em julgado para a acusação, ainda haverá a análise de eventual prescrição no caso.  

De acordo com os autos, a agressão foi cometida contra a irmã do desembargador durante uma discussão, em episódio 
no qual a mãe deles também acabou sendo atingida involuntariamente.  

Perícia e depoimentos confirmaram os crimes  

Em seu voto, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino destacou a existência de laudo pericial que atestou as lesões 
corporais nas vítimas. O documento, apontou, é compatível com as provas testemunhais colhidas nos autos, as quais 
demonstraram a materialidade e a autoria do crime.  

Segundo o ministro, como o delito foi praticado com violência, não seria possível a substituição da pena privativa de 
liberdade por penas restritivas de direitos, nos termos do artigo 44, inciso I, do Código Penal.  

"Por outro lado, tenho que não há impedimento para a suspensão condicional da pena, mesmo considerando a regra 
do artigo 77, II, do Código Penal. Não me parece incompatível com a benesse legal o fato de o condenado ter 
comportamento agressivo, pois as demais circunstâncias judiciais subjetivas e objetivas não são desfavoráveis", 
concluiu o ministro.  

Leia a notícia no site 

 

STJ admite processamento de pedido para que brasileiro envolvido na Operação Condor cumpra pena no 
Brasil  

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Maria Thereza de Assis Moura, admitiu o processamento 
do pedido do governo da Itália para que seja cumprida no Brasil a condenação imposta pelos tribunais daquele país 
ao brasileiro Pedro Antonio Mato Narbondo, ex-oficial do exército uruguaio envolvido na Operação Condor, 
desencadeada nos anos 1970 para eliminar opositores dos regimes ditatoriais da América Latina.  

Na decisão publicada nesta terça-feira (28), a ministra determinou a citação de Narbondo para que ele possa, se 
quiser, contestar o pedido italiano. O brasileiro foi condenado à prisão perpétua na Itália pela coautoria em homicídios 
praticados na Argentina, em junho de 1976. As vítimas eram cidadãos italianos.  

A homologação do STJ é necessária para que a sentença estrangeira tenha efeitos no Brasil. A situação é semelhante 
à do jogador Robinho, condenado por estupro – também na Itália –, que teve a citação determinada pela presidente 
do STJ no último dia 23. Nos dois casos, por serem brasileiros natos, os condenados não podem ser extraditados, 
razão pela qual a Itália está pedindo que as penas sejam cumpridas no Brasil.  

Ao analisar o pedido no caso de Narbondo, a ministra Maria Thereza destacou que, embora os homicídios tenham 
ocorrido na Argentina, o Código Penal italiano confere à Justiça do país a competência para o processamento de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/01032023-Corte-condena-desembargador-do-Parana-por-violencia-domestica--mas-suspende-execucao-da-pena.aspx


crimes políticos cometidos no exterior, incluídos os crimes contra os direitos humanos previstos em convenções 
internacionais.  

Prisão perpétua é impossível no Brasil  

Segundo a presidente, o processo atende aos requisitos formais para a homologação da sentença, mas eventualmente 
será necessário discutir as condições do regime de cumprimento de pena.  

"Ressalto que, mesmo que venha a ser deferido o pedido de transferência de execução da pena, será inevitável a 
comutação da pena perpétua, porquanto inadmissível no direito brasileiro", comentou.  

Maria Thereza de Assis Moura lembrou que o STJ ainda não tem precedente sobre a possibilidade de homologação 
de sentença penal condenatória para o fim específico da transferência da execução da pena para o Brasil, nos casos 
de brasileiro nato, cuja extradição é vedada pela Constituição Federal.  

Caso a defesa apresente contestação ao pedido da Itália, o processo será distribuído a um relator integrante da Corte 
Especial do STJ. Sem contestação, o processo de homologação da sentença estrangeira é da competência da 
presidência do tribunal.  

Leia a notícia no site  

 

Firmeza do magistrado para evitar ilegalidades no júri não caracteriza quebra da imparcialidade  

Nos julgamentos do tribunal do júri, o magistrado presidente não é uma figura inerte: ele deve conduzir os trabalhos – 
mesmo que de forma enérgica – para que seja buscada a verdade real dos fatos e sejam evitadas ilegalidades. Essa 
conduta não representa quebra da imparcialidade, mas, ao contrário, demonstra a garantia de efetividade às sessões 
do júri.  

O entendimento foi reafirmado pela Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao negar habeas corpus no 
qual a defesa de um homem condenado a 16 anos de prisão pelo crime de homicídio alegou que, durante a sessão 
do júri, o comportamento do magistrado extrapolou os limites legais na fase de inquirição judicial.  

O réu foi acusado de ser o mandante da morte de uma pessoa no contexto da disputa pela exploração do jogo do 
bicho em Minas Gerais. Segundo a defesa, por meio de comentários enfáticos dirigidos às testemunhas e aos jurados, 
o magistrado teria procurado reforçar a sua posição pessoal sobre a motivação para o assassinato e a conexão entre 
o crime e outras mortes ocorridas anteriormente na região.  

Atuação firme do juiz também busca evitar abuso de partes durante os debates do júri  

Relator do habeas corpus, o ministro Ribeiro Dantas citou precedentes do STJ no sentido de que, durante os 
depoimentos no júri, a condução enérgica do magistrado não importa, necessariamente, em quebra da imparcialidade, 
tampouco gera influência negativa sobre os jurados.  

"O magistrado presidente não é um mero espectador inerte do julgamento, possuindo não apenas o direito, mas o 
dever de conduzi-lo de forma eficiente e isenta na busca da verdade real dos fatos, em atenção a eventual abuso de 
uma das partes durante os debates, nos termos do artigo 497 do Código de Processo Penal (CPP)", concluiu o ministro.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/28022023-STJ-admite-processamento-de-pedido-para-que-brasileiro-envolvido-na-Operacao-Condor-cumpra-pena-no-Brasil.aspx


Reforçando o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – para o qual a atuação do juiz ocorreu dentro dos 
limites legais previstos para as sessões do júri –, Ribeiro Dantas também apontou que, nos termos do artigo 497, inciso 
III, do CPP, é atribuição do presidente do tribunal do júri dirigir os debates, intervindo em caso de abuso, excesso de 
linguagem ou mediante requerimento de uma das partes.  

Leia a notícia no site 

 

Sexta Turma reforma decisão que afastou Lei Maria da Penha em agressão de filho contra mãe idosa  

Por entender que a vulnerabilidade da mulher é presumida, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu 
pela competência da vara especializada em violência doméstica para julgar o caso de um homem acusado de agredir 
verbal e fisicamente a mãe de 71 anos.  

Com a decisão, o colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) que entendeu não haver 
motivação de gênero no caso e, por isso, reconheceu a competência do juízo comum. Para a corte local, a 
vulnerabilidade da vítima não seria decorrência da sua condição de mulher, mas da idade avançada.  

Na origem do processo, o Ministério Público de Goiás ofereceu denúncia perante o juizado especializado pela prática 
de violência doméstica e ameaça, delitos previstos no Código Penal, na forma da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha). No entanto, o órgão não reconheceu sua competência, o que motivou a interposição de recurso no TJGO, o 
qual ratificou a decisão e determinou a remessa dos autos ao juízo criminal comum.  

Para o TJGO, não havia indícios de violência de gênero  

A corte local considerou não haver indícios de que as agressões relatadas fossem motivadas por relação de submissão 
nem de que a vulnerabilidade da vítima no caso se devesse ao fato de ser mulher. Segundo o tribunal, a condição de 
idosa que dependia de ajuda financeira do filho seria o fator determinante de sua vulnerabilidade na relação, e, não 
havendo motivação de gênero nas supostas agressões, a Lei Maria da Penha seria inaplicável.  

Em recurso ao STJ, o Ministério Público apontou que a vulnerabilidade da mulher, nas condições relatadas, seria 
presumida, e por isso, nos termos da Lei 11.340/2006, seriam cabíveis medidas especiais de proteção e punição 
sempre que a violência se verificasse dentro de uma relação íntima de afeto, em ambiente doméstico ou em 
decorrência de algum vínculo familiar.  

Motivação financeira não afasta configuração de violência doméstica contra a mulher  

De acordo com o relator, ministro Antonio Saldanha Palheiro, o STJ já possui entendimento firmado de que são 
presumidas pela Lei Maria da Penha a hipossuficiência e a vulnerabilidade da mulher em contexto de violência 
doméstica e familiar.  

"Ainda que as instâncias de origem tenham afirmado que a prática do delito tenha ocorrido em razão da qualidade de 
idosa da vítima e de recebedora de ajuda financeira do recorrido, tem-se que o delito foi praticado dentro de um 
contexto de violência doméstica e familiar, por filho contra mãe", observou o ministro.  
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Saldanha ainda destacou o parecer no qual o Ministério Público Federal reiterou que a motivação advinda da ajuda 
financeira concedida pelo filho à mãe idosa configura violência de gênero, pois estaria relacionada à condição de ser 
mulher numa ordem de gênero socialmente estabelecida de forma desigual.  

"A violência contra a mulher provém de um aspecto cultural do agente no sentido de subjugar e inferiorizar a mulher, 
de modo que, ainda que a motivação do delito fosse financeira, conforme asseverado pelas instâncias de origem, não 
é possível afastar a ocorrência de violência doméstica praticada contra mulher", concluiu o relator ao dar provimento 
ao recurso especial.  

Leia a notícia no site  

 

STJ determina citação de Robinho no processo que discute cumprimento da pena por estupro no Brasil  

A presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministra Maria Thereza de Assis Moura, determinou a citação do jogador 
Robinho no processo de homologação da sentença italiana em que ele foi condenado a nove anos de reclusão pelo 
crime de estupro coletivo.  

Na decisão, a ministra intimou a Procuradoria-Geral da República (PGR) para que, "em consulta aos bancos de dados 
à sua disposição", indique um endereço válido para a citação do jogador.  

Por intermédio do Ministério da Justiça, a Itália entrou no STJ com o pedido de homologação da decisão que condenou 
o jogador, para que ela seja cumprida no Brasil.  

A citação é a primeira fase do processo de homologação. Ao dar prosseguimento à demanda, a presidente do STJ 
destacou que, em exame preliminar, o pedido atende aos requisitos legais para homologação, nos termos do artigo 
216-D do Regimento Interno do tribunal.  

Extradição inviável e pedido de cumprimento de pena no Brasil  

O pedido veio acompanhado de uma nota técnica em que o Ministério da Justiça informa que a Itália buscou a 
extradição do jogador, mas não obteve sucesso diante do impedimento da Constituição Federal, segundo a qual 
nenhum brasileiro nato pode ser extraditado.  

Para o Ministério da Justiça, diante desse obstáculo, a solução é a transferência da execução da pena, que teria 
amparo no artigo 100 da Lei 13.445/2017 e no artigo 6º do Tratado Bilateral de Extradição entre Brasil e Itália.  

A ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou a complexidade da demanda, apesar do cumprimento dos 
requisitos formais para a homologação.  

"O STJ ainda não se pronunciou, por meio de sua Corte Especial, acerca da possibilidade de homologação de sentença 
penal condenatória para o fim de transferência da execução da pena para o Brasil, notadamente nos casos que 
envolvem brasileiro nato, cuja extradição é expressamente vedada pela Constituição brasileira", ressaltou a ministra.  
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Após a citação do jogador, se a defesa apresentar contestação, o processo será distribuído a um relator integrante da 
Corte Especial. Quando não há contestação, a atribuição de homologar sentença estrangeira é da presidência do 
tribunal.  

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão de policial rodoviário acusado de tortura e homicídio no caso da “câmara de gás” 

Acusado de abuso de autoridade, tortura e homicídio qualificado, um dos policiais rodoviários federais envolvidos na morte 

de Genivaldo de Jesus Santos, em Umbaúba (SE), teve o pedido de liberdade negado pelo ministro do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) Rogerio Schietti Cruz. 

O caso aconteceu em maio de 2022 e ficou conhecido como "a câmara de gás improvisada". De acordo com a denúncia do 

Ministério Público, a vítima morreu asfixiada depois de ser colocada no compartimento de presos da viatura da Polícia 

Rodoviária Federal, onde os agentes lançaram spray de pimenta e gás lacrimogêneo. 

O juiz de primeiro grau decretou a prisão preventiva por conveniência da instrução do processo e para garantia da ordem 

pública, em razão da gravidade do fato e de indícios de reiteração criminosa específica (dois dos três policiais envolvidos 

no caso foram indiciados por abordagem violenta que teria ocorrido em 23 de maio de 2022, dois dias antes da morte de 

Genivaldo). 

Prisão mantida em segunda instância 

Em habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), a defesa contestou a prisão preventiva do réu, sob o 

argumento de que não haveria fundamento para mantê-la por ocasião da sentença de pronúncia, prolatada em janeiro deste 

ano. A defesa protestou, também, contra o indeferimento da oitiva de uma testemunha e de peritos. Alternativamente à 

libertação do réu, pediu que fossem aplicadas outras medidas cautelares menos restritivas. 

Para o TRF5, a decisão que manteve a prisão no momento da pronúncia apresentou razões suficientes, como a necessidade 

de garantia da ordem pública, ante a gravidade concreta dos delitos e o risco de reiteração delitiva, além da conveniência 

da medida para a instrução criminal. 

A defesa impetrou, então, novo habeas corpus, agora no STJ. O ministro Rogerio Schietti, ao negar a liminar, confirmou 

haver motivação adequada na decisão judicial que manteve a prisão, a qual registrou expressamente que, "mesmo 

encerrada a primeira fase do procedimento do júri, remanescem os fundamentos da segregação cautelar". 

Periculosidade do réu ficou evidenciada 
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Para o relator, as razões relacionadas à gravidade concreta das condutas (modus operandi) e à existência de outro registro 

criminal (reiteração específica) são suficientes para evidenciar a periculosidade do réu e embasar a manutenção da prisão 

preventiva. 

Quanto à alegação de cerceamento de defesa, Schietti avaliou que não ficou demonstrada claramente a necessidade de 

oitiva de peritos, que falam sobre a prova técnica em laudos, e de mais uma testemunha, além das 19 indicadas pela 

acusação e das 12 da defesa. Segundo o ministro, "cabe ao juiz natural da causa, motivadamente, indeferir as provas que 

considerar desnecessárias para a elucidação dos fatos, sem que isso implique nulidade da ação penal". 

O mérito do habeas corpus será analisado pela Sexta Turma do STJ. 

Leia a notícia no site 
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